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DECRETO Nº 37.072, DE 22 DE JANEIRO DE 2016
Revoga o inciso V, do art. 4º, do Decreto nº 36.941, de 03 de dezembro de 2015, que cria
o Comitê de Assessoramento do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos e das
Águas Pluviais da Região Integrada do Distrito Federal e Goiás (CORSAP/DF-GO) e dá
outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica revogado o inciso V, do art. 4º, do Decreto nº 36.941, de 03 de dezembro de
2015, publicado no DODF nº 232, de 04 de dezembro de 2015, página 01.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de janeiro de 2016.
128º da República e 56ºde Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

DECRETO Nº 37.073, DE 22 DE JANEIRO DE 2016
Delega ao Secretário de Estado de Fazenda a competência para representar o Distrito Federal
perante a União na operacionalização do Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações
de Crédito e Garantia da União, Estados e Municípios - SADIPEM da Secretaria do Tesouro
Nacional - STN, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, incisos I e XXI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica delegada competência ao Secretário de Estado de Fazenda do Distrito Federal
para representar o Distrito Federal perante a União na operacionalização do Sistema de
Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Garantia da União, Estados e Municípios
- SADIPEM da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.
Parágrafo único. O Secretário de Estado de Fazenda do Distrito Federal poderá subdelegar as
atribuições de que trata este artigo a servidor lotado na Secretaria de Estado de Fazenda do
Distrito Federal.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 22 de janeiro de 2016.
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

DECRETO Nº 37.074, DE 22 DE JANEIRO DE 2016
Altera os Decretos no 34.148, de 13 de fevereiro de 2013, e nº 34.956, de 13 de dezembro
de 2013, que modificam os Indicadores dos Programas Temáticos do Plano Plurianual para
o quadriênio 2012-2015.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal; considerando o que dispõem os
regramentos em destaque, em especial o art. 10, da Lei nº 4.742, de 29 de dezembro de 2011,
que dispõe sobre o Plano Plurianual do Distrito Federal para o período 2012-2015, DE-
C R E TA :
Art. 1º Ficam alterados os indicadores dos Programas Temáticos do Plano Plurianual para o
quadriênio 2012-2015, na forma do Anexo único.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de janeiro de 2016.
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO ÚNICO
PROGRAMA TÉMATICO:
6201 - AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL

OBJETIVO ESPECÍFICO:

001 - Fomentar a geração de renda no campo com o apoio à agricultura familiar e a
promoção da inclusão social e produtiva da população, promovendo a melhoria das con-
dições de vida dos produtores, trabalhadores e famílias do Distrito Federal e RIDE.
Denominação do
Indicador

Unida-
de de

Medida

Índice
mais

Recente

Apurado
em

Periodici-
dade

de Apura-
ção

Desejado Em Fonte da
Informa-

ção

1º
Ano

2º
Ano

3º
Ano

4º
Ano

Família assistida Família 3545 31/12/2010 Anual 4.000 4.000 4.000 2.860 SEAGRI

PROGRAMA TÉMATICO:

6203 - APERFEIÇOAMENTO INSTITUCIONAL DO ESTADO

OBJETIVO ESPECÍFICO:
003 - Desenvolver as atividades do sistema de controle interno, prevenir a corrupção,
combater a impunidade, recuperar danos causados ao erário e ampliar a transparência da
gestão pública.

Denominação do In-
dicador

Unida-
de de

Medida

Índice
mais
Re-

cente

Apurado
em

Periodicida-
de

de Apura-
ção

Desejado Em Fonte da
Informa-

ção

1º
Ano

2º
Ano

3º
Ano

4º
Ano

Realização de fiscali-
zações pontuais (au-
ditorias especiais e
inspeções)

Unida-
de

130 3 0 / 0 6 / 2 0 11 Anual 100 11 0 120 30 SUBCI/
CGDF

Posição do DF no
ranking da transpa-
rência = Índice de
Tr a n s p a r ê n c i a

Ran-
king

14 3 0 / 0 6 / 2 0 11 Bianual 7 2 1 0 SUTGI/
CGDF

DECRETO Nº 37.075, DE 22 DE JANEIRO DE 2016.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 474.932,00 (quatrocentos e setenta e quatro mil
novecentos e trinta e dois reais) para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, IV, a, da Lei nº
5.601, de 30 de dezembro de 2015, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do processo
nº 070-000.200/2016, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto, à Secretaria de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural, crédito suplementar, no valor de R$ 474.932,00 (quatrocentos e setenta e quatro mil
novecentos e trinta e dois reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no
anexo I.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro apurado no balanço
patrimonial referente relativo ao Convênio nº 771226/2012 - Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento e vinculado às fontes 321 - Aplicações Financeiras Vinculadas a
Convênios; 332 - Convênios com Outros Órgãos - Exercícios Anteriores; e 300 - Ordinário
Não Vinculado.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de janeiro de 2016.
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES
EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES: que entre si celebram a FUNDAÇÃO
CULTURAL PALMARES - FCP, representada pela sua Presidenta, Sra. Maria Aparecida da
Silva Abreu, o DISTRITO FEDERAL, representado pelo seu Governador, o Sr. RODRIGO
SOBRAL ROLLEMBERG, e a SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, DESEN-
VOLVIMENTO SOCIAL, MULHERES, IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS
DO DISTRITO FEDERAL - SEDESTMIDH, representada pelo Secretário de Estado, JOE
CARLO VIANA VALLE, considerando a missão, as competências e responsabilidades da
FCP, bem como as políticas culturais as quais realiza com a finalidade de estimular, fomentar
e valorizar a cultura negra; as responsabilidades, atribuições, objetivos e atuação da SE-
DESTMIDH; para a formulação de ações e políticas públicas da cultura afrobrasileira e de
promoção da diversidade religiosa, com vistas ao cumprimento de metas do plano nacional
de cultura. DO OBJETO: Fortalecimento da parceria e articulação institucional entre os
partícipes supracitados, por meio da execução de ações e políticas públicas relacionadas ao
fortalecimento da cultura afro-brasileira no Distrito Federal. DOS OBJETIVOS: Estabelecer
condições de cooperação entre os partícipes, visando: a) Disponibilizar de apoio técnico de
ambas as partes para a formulação de ações e políticas públicas da cultura afro-brasileira e
de promoção da diversidade religiosa, com vistas ao cumprimento de metas do Plano
Nacional de Cultura agregadas às do Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial; b)
Trabalhar a construção de um Termo de Compromisso para elaboração do Projeto e a
Captação de Recursos para a Revitalização da Prainha; realização do Mapeamento dos Povos
de Terreiro do Distrito Federal; ações de comunicação conjuntas para a as Para Olimpíadas;
e formalização da Cessão do Terreno ao Ministério da Cultura para a construção do Museu
Nacional da Memória Afrobrasileira (MNMAfro). DO COMPROMISSO: atuar de maneira
articulada e em parceria, propiciando condições necessárias para a implementação de ati-

DECRETO Nº 37.073, DE 22 DE JANEIRO DE 2016
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Coordenador, CNE-04, 01 - DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS
DE FOMENTO CULTURAL - Diretor, CNE-07, 01 - GERÊNCIA DE ACOMPANHA-
MENTO DE PROJETOS - Gerente, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE CONTRAPARTIDA -
Chefe, DFG-12, 01 - NÚCLEO DE FISCALIZAÇÃO - Chefe, DFG-12, 01- DIRETORIA
DE GESTÃO DE PROJETOS APOIADOS - Diretor, CNE-07, 01 - GERÊNCIA DE OR-
ÇAMENTO E FINANÇAS - Gerente, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE MONITORAMENTO -
Chefe, DFG-12, 01 - GERÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - Gerente, DFG-14, 01

- DIRETORIA DA LEI DE INCENTIVO À CULTURA - Diretor, CNE-07, 01 - GERÊNCIA
DE HABILITAÇÃO DE PROJETOS - Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE CRE-
DENCIAMENTO DE EMPRESAS - Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE EXECUÇÃO
DE PROCESSOS DA LEI DE INCENTIVO À CULTURA - Gerente, DFG-14, 01 - NÚ-
CLEO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DA LEI DE INCENTIVO À CULTURA - Chefe,
DFG-12, 01 - GERÊNCIA DE ISENÇÃO FISCAL DA LEI DE INCENTIVO À CULTURA
- Gerente, DFG-14, 01 - DIRETORIA DE SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS -
Diretor, CNE-07, 01 - GERÊNCIA DE ADMISSIBILIDADE - Gerente, DFG-14, 01 -
DIRETORIA DE GESTÃO DO SISTEMA DE CADASTRO GERAL PARA A CON-
TRAÇÃO DE ARTÍSTA - SISCULT - Diretor, CNE-07, 01 - GERÊNCIA DE ATEN-
DIMENTO - Gerente, DFG-14, 01 - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL -
Subsecretário, CNE-02, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01 - DIRETORIA DE SISTEMAS

DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA - Diretor, CNE-07, 01 - DI-
RETORIA DE INFORMÁTICA - Diretor, CNE-07, 01 - DIRETORIA DE GESTÃO DE
CONVÊNIOS E CONTRATOS - Diretor, CNE-07, 01 - GERÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE ELABORAÇÃO DE CONVÊNIOS E
CONTRATOS - Gerente, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE CONVÊNIOS E CONTRATOS -
Chefe, DFG-12, 01 - DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS - Diretor, CNE-07,
01 - GERÊNCIA FINANCEIRA E CONTÁBIL - Gerente, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE
LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO - Chefe, DFG-12, 01 - GERÊNCIA DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS E ESTATÍSTICA - Gerente, DFG-14, 01 - DIRETORIA DE GESTÃO DE
PESSOAS - Diretor, CNE-07, 01 - GERÊNCIA DE PAGAMENTO E CONSIGNAÇÕES -

Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE PESSOAL ATIVO - Gerente, DFG-14, 01 -
NÚCLEO DE REGISTRO FUNCIONAL - Chefe, DFG-12, 01 - GERÊNCIA DE ATEN-
DIMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS - Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA
DE APOSENTADORIAS E PENSÕES - Gerente, DFG-14, 01 - DIRETORIA DE MA-
NUTENÇÃO DO PATRIMÔNIO DE ESPAÇOS CULTURAIS - Diretor, CNE-07, 01; As-
sessor, DFA-12, 01 - GERÊNCIA DE MATERIAL - Gerente, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE
APOIO A LICITAÇÕES E COMPRAS - Chefe, DFG-12, 01- GERÊNCIA DE PATRI-
MÔNIO - Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE SERVIÇOS GERAIS - Gerente, DFG-14,
01 - NÚCLEO DE APOIO ADMINISTRATIVO - Chefe, DFG-12, 01 - NÚCLEO DE
REPAROS - Chefe, DFG-12, 01 - GERÊNCIA DE PROTOCOLO E ARQUIVO - Gerente,
DFG-14, 01- NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO - Chefe, DFG-12, 01 - GE-
RÊNCIA DE ALMOXARIFADO - Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE TRANSPORTE
- Gerente, DFG-14, 01 - SUBSECRETARIA DO PATRIMÔNIO CULTURAL - Subse-
cretário, CNE-02, 01; Assessor, DFA-14, 01; Assessor Técnico, DFA-10, 01 - COOR-
DENAÇÃO DE MUSEUS E PATRIMÔNIO - Coordenador, CNE-06, 01 - DIRETORIA DE
PRESERVAÇÃO - Diretor, CNE-07, 01 - GERÊNCIA DE ACERVO - Gerente, DFG-14, 01
- GERÊNCIA DE CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO - Gerente, DFG-14, 01 - DI-
RETORIA DO MUSEU VIVO DA MEMÓRIA CANDANGA - Diretor, CNE-07, 01 -
NÚCLEO DO MUSEU DO CATETINHO - Chefe, DFG-12, 01 - DIRETORIA DO ME-
MORIAL DOS POVOS INDIGENAS - Diretor, CNE-07, 01 - DIRETORIA DO CENTRO
CULTURAL 3 PODERES - Diretor, CNE-07,01 - SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE
DESENVOLMENTO CULTURAL - Subsecretário, CNE-02, 01; Assessor Especial, CNE-
05, 01; Assessor, DFA-12, 01; Assessor Técnico, DFA-10, 01 - SECRETARIA EXEC U T I VA
DO CONSELHO DE CULTURA - Secretário Executivo, CNE-07, 01; Assessor, DFA-14, 01
- DIRETORIA DA CASA DO CANTADOR - Diretor, CNE-07, 01 - DIRETORIA DO
ESPAÇO CULTURAL 508 SUL - Diretor, CNE-07, 01 - DIRETORIA DE APOIO DE
PROJETOS - Diretor, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE ACOMPANHAMENTO DE EVENTOS
- Chefe, DFG-12, 01 - GERÊNCIA DE MONTAGEM DE EVENTOS - Gerente, DFG-14,
01 - NÚCLEO DE APOIO À MONTAGEM - Chefe, DFG-12, 01 - GERÊNCIA DE
EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS - Gerente, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO FÍ-
SICA DE CONVÊNIOS - Chefe, DFG-12, 01 - GERÊNCIA DO CINE BRASÍLIA -
Gerente, DFG-14, 01 - DIRETORIA DO SISTEMA DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS -
Diretor, CNE-07, 01 - GERÊNCIA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO - Gerente, DFG-14,
01 - GERÊNCIA DA MALA DO LIVRO - Gerente, DFG-14, 01 - COORDENAÇÃO DE
FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE CULTURA - Coordenador, CNE-06, 01
- DIRETORIA DE MOBILIZAÇÃO E MONITORAMENTO - Diretor, CNE-07, 01 - GE-
RÊNCIA DE TRANSPARÊNCIA E PARTICIPAÇÃO - Gerente, DFG-14, 01 - COOR-
DENAÇÃO DE ÁUDIO VISUAL - Coordenador, CNE-05, 01; Assessor, DFA-12, 01 -
SUBSECRETARIA DE CIDADANIA E DIVERSIDADE CULTURAL - Subsecretário,
CNE-02, 01; Assessor Especial, CNE-05, 01; Assessor Técnico, DFA-10, 01 - DI R E TO R I A
DE PROGRAMAS E DIVERSIDADE CULTURAL - Diretor, CNE-07, 01 - GERÊNCIA
DE ARTICULAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL - Gerente, DFG-14, 01 - DIRETORIA
DE AÇÕES ESTRUTURANTES EM CIDADANIA E DIVERSIDADE - Diretor, CNE-07,
01 - GERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO PARA A DIVERSIDADE - Gerente, DFG-14, 01 -
GERÊNCIA DE INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE - Gerente, DFG-14, 01.

ASSESSORIA JURÍDICO LEGISLATIVA

PORTARIA Nº 06, DE 25 DE JANEIRO DE 2016.
A CHEFE DA ASSESSORIA JURÍDICO LEGISLATIVA DA CASA CIVIL, RELAÇÕES
INSTITUCIONAIS E SOCIAIS DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
foram delegadas pelo art. 1º da Portaria nº 116, de 10 de novembro de 2015, publicada no
DODF nº 216, do dia 11 de novembro de 2015, e nos termos do art. 47 da Lei nº 9.784/99,
R E S O LV E :
Art. 1º Diante das considerações dispostas na Nota Técnica nº 067/2016-AJL, nos autos do
processo n º 480.001.021/2009, instaurado com fundamento na Decisão nº 3671 / 2 0 0 9 - T C D F,
acolho e adoto as razões expendidas pela Assessoria Jurídica, para determinar o retorno dos
autos a Comissão processante, para que proceda o ajuste do Relatório Final ao disposto no
art. 47 da Lei nº 9.784/99, pois pendente pronunciamento quanto a Proposta de Decisão.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

KEILA TEREZINHA ENGLHARDT NERY

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL,
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS

PORTARIA Nº 09, DE 25 DE JANEIRO DE 2016.
Altera a portaria nº 17, de 9 de março de 2011, que cria o Comitê de Gestão de Tecnologia
da Informação e Comunicação da Secretaria de Estado de Fazenda.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista
o disposto no Decreto nº 36.879, de 17 de novembro de 2015, republicado no Diário Oficial
do Distrito Federal de 15 de dezembro de 2015, RESOLVE:
Art. 1º A Portaria nº 17, de 9 de março de 2011, fica alterada como segue:
I - Os incisos IV e V do art. 3º passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3º ...
IV - Subsecretário de Administração Geral;
V - Subsecretário de Tecnologia da Informação e Comunicação;"
II - O art. 3º fica acrescido dos incisos VI e VII:
"Art. 3º ...
VI - Subsecretário de Contabilidade;
VII - Chefe da Assessoria de Planejamento e Gestão."
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PEDRO MENEGUETTI

PORTARIA Nº 10, DE 25 DE JANEIRO DE 2016.
Delega competência ao Subsecretário do Tesouro da Secretaria de Estado de Fazenda do
Distrito Federal para praticar os atos que especifica, e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista
o disposto no parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 37.073, de 22 de janeiro de 2016,
R E S O LV E :
Art. 1º Subdelegar competência ao Subsecretário do Tesouro da Secretaria de Estado de
Fazenda para representar o Distrito Federal perante a União na operacionalização do Sistema
de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Garantia da União, Estados e Mu-
nicípios - SADIPEM da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, na forma do disposto no
Decreto nº 37.073, de 22 de janeiro de 2016.
Parágrafo único. A presente delegação de competência é extensiva ao respectivo substituto,
quando no exercício legal da função.
Art. 2º A atribuição ora delegada poderá ser avocada, no todo ou em parte, em qualquer
oportunidade, sem prejuízo da validade da presente Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO MENEGUETTI

ATO DECLARATÓRIO Nº 060/2013 (*)
(Processo nº 042.001.432/2013)

A SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO
DISTRITO FEDERAL, doravante denominada SUBSECRETARIA, neste ato representada
por seu SUBSECRETÁRIO, no exercício da competência prevista no artigo 3º, § 1º, do
Decreto n.º 34.063, de 19 de dezembro 2012, com fulcro no inciso II do caput do artigo 24
da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, tendo em vista as disposições do Decreto nº.
18.955, de 22 de dezembro de 1997, e de acordo com o Parecer nº 107/2013 - NU-
PES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF, elaborados em decorrência do pedido da SOBEBE DIS-
TRIBUICAO E LOGISTICA S/A., inscrita no Cadastro Fiscal do Distrito Federal (CF/DF)
sob o nº 07.330.728/001-87 e no CNPJ/MF sob o nº 00.099.499/0001-36, estabelecida na QI
22 LOTES 05/07/09 - TAGUATINGA - BRASÍLIA - DF, doravante denominada INTE-
RESSADA, declara:
CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica atribuída à INTERESSADA a condição de substituto tri-
butário, com abrangência conforme o art. 5º do Decreto nº 34.063/2012, nas operações com
os produtos constantes nos itens 38, 39 e 40 do Caderno I do Anexo IV do Decreto nº
18.955, de 22 de dezembro de 1997.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A atribuição de responsabilidade por substituição abrange todas
as mercadorias relacionadas nos itens 38, 39 e 40 do Caderno I do Anexo IV do Decreto nº
18.955, de 22 de dezembro de 1997.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica a INTERESSADA dispensada de nova solicitação quando
da inclusão de outras mercadorias nos itens 38, 39 e 40 do referido Anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA - A base de cálculo do imposto e a alíquota vigente para as
operações para fins de substituição tributária é a estabelecida na legislação Tributária do
Distrito Federal.

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA Nº 10, DE 25 DE JANEIRO DE 2016.


